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			Dedico este livro a todos aqueles


			que são expropriados de parte significativa do seu patrimônio


			em decorrência do regime de juro ilegal e, não raro, taxa de juro abusiva.
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			Prefácio


			Este livro decorre de um desafio lançado por um queridíssimo professor de matemática financeira quando eu ainda estudava no antigo Centro Federal de Educação Tecnológica de São Paulo (CEFET/SP), atualmente denominado de Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP).


			Em 2007, quando cursava o extinto curso de Tecnologia em Planejamento e Gestão de Empreendimentos na Construção Civil, curso que não concluí, numa fatídica aula em que o professor lecionava matemática financeira, deparamo-nos com um problema sem solução. Não existia uma fórmula que calculasse as iguais prestações de um financiamento sob o regime de juro simples, tal como havia para o regime de juros compostos.


			O professor bradava aos quatro cantos que a prática de “juros sobre juros” era ilegal para a maioria das operações de crédito brasileira e que os consumidores eram obrigados a se submeter a esse regime de juro tão nefasto, consequência, na maioria dos casos, de não se ter uma alternativa sob o regime de juro simples. Essa ilegalidade somada a essa ignorância o tornava inimigo mortal do regime de juros compostos.


			Ele dizia que a ilegalidade do regime, juntamente à sua abusividade por parte dos capitalistas, legitimava as pessoas a se oporem ao pagamento de dívidas adquiridas nessas condições. Reafirmava ainda que essa monstruosidade era consequência de uma ignorância generalizada dos agentes que lidavam com o assunto, incluindo o judiciário, matemáticos, contadores e peritos, os quais desconheciam os pormenores do regime de juro simples, quando se tratava de trocas em parcelas. Em decorrência desse inconformismo, ele propôs aos alunos que deduzissem uma fórmula para calcular as iguais prestações de um financiamento sob o regime de juro simples, desafio que aceitei apenas internamente, pois não acreditava que pudesse realizá-lo algum dia.


			De lá para cá, dediquei muito tempo de minha vida para resolver esse problema que, de fato, parecia não ter solução. Por mais de cinco anos, tentei deduzir a fórmula nos termos da equação geral, equação que foi outorgada para calcular as iguais prestações de financiamentos sob qualquer regime de juro, mas não logrei êxito. Parecia-me que estava tentando provar que a soma dos quadrados dos catetos é maior que o quadrado da hipotenusa em um triângulo retângulo. Tudo que fazia era ilógico.


			Diante dessa ilogicidade, desisti dessa batalha por algum tempo, mas não me conformava, até o dia em que conjecturei que o problema estava na equação geral. Diante dessa nova forma de encarar este permanente problema, decidi começar do zero, ou seja, que deveria desenvolver novos fundamentos para as trocas complexas em parcelas, mas que não contrapusessem aos fundamentos do regime de juros compostos, tendo em vista que este já estava consolidado e não era objeto de divergência na doutrina.


			Com essa nova luz, ressurge em mim a esperança, e então começo a fazer progresso. Descobri os princípios que regem as trocas justas e a partir deles foi possível demonstrar novas equações, que não só ratificaram o regime de juros compostos, mas também vetam a equação geral. Sem o jugo dessa maléfica equação, foi possível deduzir a fórmula que calculasse as iguais prestações de um financiamento sob o regime de juro simples, além de ratificar o sistema de amortização baseado no método de Gauss.


			Contudo, com a compreensão desses princípios, as descobertas não pararam por aí, e outras novas foram aparecendo. Constatamos que há diferença entre os tipos de juros quando se confronta os regimes de juros compostos e simples, pois enquanto o primeiro projeta juro de fato no período, o segundo projeta juro de direito; que as definições vulgares dos regimes de juro não eram suficientes para abarcar as trocas complexas em parcelas, levando a uma ampliação dessas definições; que há diferença entre data de vencimento das prestações e data de vencimento da obrigação que as gerou; que é possível, matematicamente, calcular a equivalência entre regimes de juros distintos; que é possível converter um regime de juro em outro, sem que isso gere perda para os trocadores; por fim, foi possível compreender a aberração que é a equação geral e deduzir a fórmula que calcula as iguais prestações de financiamentos e empréstimos nos termos desta, mesmo diante de sua ilogicidade, feito que até então ninguém tinha logrado êxito.


			Em suma, este livro está recheado de novidades e com certeza vai aguçar a imaginação dos amantes de matemática financeira, principalmente no que se refere às trocas complexas em parcelas. O leitor irá compreender detalhadamente todas os pormenores dos regimes de juro e terá condição de contrapor cabalmente à ignorância quase generalizada que há entre os ditos estudiosos do assunto, salvo raríssimas exceções, conforme será demonstrado no decorrer da obra. Boa leitura!


		




		

			Capítulo 1


			A querela dos juros 


			Os principais conflitos acerca da cobrança de juros ao longo do tempo.


			1.1 Introdução


			Depois de muitos séculos de doutrinação, a capitalização de juros se tornou um fenômeno econômico relativamente natural, em que pagar juros virou a regra. Essa aparente naturalidade nada mais é que a consequência de um sistema político-econômico em que poucos detêm quase toda a riqueza do mundo, enquanto muitos quase nada têm, restando a estes se valerem do crédito para obter o mínimo necessário à sobrevivência.


			Contudo, apesar dessa lua de mel, os conflitos acerca dessa forma de expropriar valor ainda persistem e não raro extrapolam a seara do simples descontentamento, pois esse tema ainda provoca verdadeiros litígios judiciais e acalorados debates na doutrina, que, guardadas as devidas proporções, pouco diferem dos conflitos do passado.


			Na Idade Média, por exemplo, uma das maiores instituições da época, ou seja, a Igreja Católica, se opôs duramente à cobrança de juros, principalmente dos usurários judeus. Por outro lado, na atualidade, esse combate ocorre de forma mais velada e, normalmente, o que se combate não é, necessariamente, a cobrança de juros, e sim o regime de juro adotado ou a abusividade da taxa de juro praticada. Por exemplo, uma parte minoritária da doutrina brasileira combate a prática de juros compostos nas operações de crédito, enquanto uma parte bem mais significativa, amparada em algumas normas jurídicas, a exemplo do Código de Defesa do Consumidor, combate a cobrança de taxa de juro abusiva.


			Portanto, percebe-se que a questão dos juros continua muito relevante para nossa sociedade, sendo palco de acalorados debates, tanto na seara econômica como política. Assim, para que o leitor compreenda melhor esse tema, faz-se necessário abordar, ainda que de forma sucinta, alguns conflitos a respeito da cobrança de juros, tais como a contenda da Igreja Católica com os usurários da Idade Média, o posicionamento da doutrina brasileira acerca da incidência de anatocismo nos principais sistemas de amortização utilizados no Brasil, assim como a questão da legalidade dos juros no ordenamento jurídico brasileiro.


			1.2 A posição da Igreja Medieval acerca da prática de usura


			Antes, porém, de tratarmos dos conflitos religiosos a respeito da usura, é preciso que se esclareça que, para a Igreja Católica da época, nem toda cobrança de juro era usura e, portanto, condenada, isso porque usura e juro não eram palavras sinônimas, assim como usura e lucro.


			Na linguagem da época, a usura se originava da concessão de crédito para consumo improdutivo, tal como ocorre atualmente quando se concede empréstimo para que uma pessoa viaje à Disney, por exemplo.


			Nesse caso, percebe-se, portanto, que a Igreja condenava a obtenção de juros que não fosse gerado pelo capital emprestado, mediante uma atividade produtiva, ou seja, daquelas operações em que o tomador de empréstimo não produzia coisa alguma com o capital emprestado, mas era obrigado a devolvê-lo majorado.


			Em defesa dessa posição, a Igreja argumentava que o usurário não “comia o pão com o suor de seu rosto”, pois cobrava pelo tempo em que o dinheiro ficava em poder do emprestador. Para ela, o tempo pertencia ao Senhor e, sendo do Senhor, o usurário roubava a Deus ao cobrar juros em decorrência de algo que não lhe pertencia, ou seja, o tempo, sendo essa a sua falta, conforme se verifica no trecho a seguir, extraído da obra de um dos maiores estudiosos do assunto.


			A usura é um roubo, portanto o usurário um ladrão. E antes de tudo, como todos os ladrões, um ladrão de propriedade. Thomas de Chobham o diz bem: “O usurário comete um furto (furtum) ou uma usura (usurum) ou uma rapina (rapinam), pois recebe um bem alheio (rem alienam) contra a vontade do ‘proprietário’ (invito domino), isto é, de Deus”. (39) O usurário é um ladrão particular; mesmo que não perturbe a ordem pública (nec turbat rem publica), seu roubo é particularmente odioso na medida em que rouba a Deus. Que vende ele, de fato, senão o tempo que passa entre o momento em que empresta e aquele em que é reembolsado com juros? Ora, o tempo pertence somente a Deus (LE GOFF, 2004, p. 36, grifo nosso). 


			Com fundamento nesses argumentos, os usurários foram perseguidos e rechaçados pela Igreja, mácula que se estendeu por vários séculos, se é que se pode dizer que já foi totalmente superada, tendo em vista que o banqueiro, principal herdeiro desse ramo de atividade, ainda é “visto” com certo receio pela sociedade, não diferindo muito do perfil do usurário da Idade Média, tal como definido por Le Goff (2004): “o usurário, especialista em empréstimo a juro, torna-se um homem necessário e detestado, poderoso e frágil”.


			Continuando a saga de perseguição aos usurários, a Igreja alegava que o dinheiro era contrário à figura de Deus e que a riqueza adquirida de forma contrária às leis divinas não poderia ser justificada, condenando todas as formas de riqueza que não fosse fruto do trabalho, conforme se deduz do trecho seguinte.


			A usura é a arrecadação de juros por um emprestador nas operações que não devem dar lugar ao juro. Não é, portanto, a cobrança de qualquer juro. Usura e juro não são sinônimos, nem usura e lucro: a usura intervém onde não há produção ou transformação material de bens concretos (LE GOFF, 2004, p. 14).


			Percebe-se, portanto, que a obtenção de juros condenada pela Igreja Católica, à época, era aquela cujo capital emprestado era utilizado para produzir riqueza somente para quem concedia o empréstimo e não para quem o adquiria. Ou seja, não era um empréstimo produtivo, adquirido para produzir riquezas, mas sim para o consumo próprio, conforme dito anteriormente.


			Por fim, apesar dos obstáculos, os usurários venceram essa “guerra” e se impuseram no mercado creditício, controlando-o como jamais visto na história humana. Atualmente, há um enorme mercado consumidor ávido para adquirir empréstimos a juros.


			Vale salientar, ainda, que a própria Igreja se tornou “usurária”, pois atualmente é proprietária de Banco, o chamado Banco do Vaticano.


			1.3 A posição da doutrina sobre a prática de anatocismo


			Primeiramente, para não tornar esse trabalho enfadonho, gostaria de informar ao leitor que os termos juros compostos, juro sobre juro e anatocismo são expressões sinônimas, com a ressalva de que a última é mais comumente utilizada na seara jurídica, o que em nada prejudica a compreensão da obra, caso se utilize uma ou outra expressão.


			Dito isso, neste tópico, discorreremos a respeito da posição de dois doutrinadores com teses totalmente antagônicas sobre a prática de juro sobre juro nas operações de crédito do sistema financeiro mundial. Enquanto um deles defende a tese de que existe a prática de juro sobre juro nos principais sistemas de amortização utilizados no mundo, o outro nega veementemente tal ocorrência.


			1.3.1 Tabela Price sem anatocismo para magistrados e advogados 


			O subtítulo acima foi extraído do artigo de Abelardo de Lima Puccini (2019, on-line). Além deste artigo, “Tabela Price sem anatocismo para magistrados e advogados”, Abelardo é autor do livro Matemática Financeira Objetiva e Aplicada, Professor de Matemática Financeira e Análise de Investimentos no IAG-PUC/RJ e COPPEAD/UFRJ.


			O título do artigo reflete bem o seu ponto de vista acerca da prática de anatocismo nos principais sistemas de amortização utilizados no mundo. Para o autor, o Sistema de Amortização Francês, Tabela Price, o Sistema de Amortização Constante, Tabela SAC, e o Sistema de Amortização Americano, SAA, não praticam anatocismo (PUCCINI, 2019).


			1.3.1.1 A questão da diferença entre juros compostos e juros sobre juros


			No artigo, o autor argumenta que juros compostos são aqueles que se calculam sobre o saldo devedor e juros sobre juros são aqueles que se calculam sobre os próprios juros. No seu entendimento, juros compostos são diferentes de “juros sobre juros”. No entanto, ele afirma que juro sobre juro é sinônimo de anatocismo, sendo este mais conhecido no meio jurídico (PUCCINI, 2019).


			O objetivo de sua premissa, ou seja, de que juros compostos são diferentes de “juro sobre juro” é demonstrar que as Tabela Price, SAC e SAA não praticam “juros sobre juros” apesar de serem essencialmente oriundas de juros compostos. Sobre o tema, o autor assim se posiciona:


			Conclui-se, dessa forma, que o anatocismo somente ocorre no regime de juros compostos quando os juros de cada período não são integralmente pagos no final dos respectivos períodos. Podemos, assim, afirmar que “juro composto” não é sinônimo de “juros sobre juros”. Esse é, possivelmente, um dos principais pontos que gera controvérsias (PUCCINI, 2019, on-line).


			Analisando-se o trecho citado, infere-se que a conclusão do autor é a de que não ocorre o fenômeno do anatocismo e, consequentemente, ilegalidade nas tabelas que adotam esses preceitos, ou seja, em que se garante o pagamento da integralidade dos juros em cada período de capitalização. Sobre o assunto, Puccini (2019, on-line) afirma: “Daí a importância de esclarecer o que é efetivamente ilegal: “juros sobre juros” e não, necessariamente, o regime de juros compostos.


			Conquanto, ele precisava resolver outro problema, assentado na tese de não se dar preferência ao pagamento das parcelas de juros em detrimento do pagamento das parcelas amortizações, conforme defendem alguns doutrinadores, que será assunto do próximo item.


			1.3.1.2 A questão da preferência entre pagamento de juros ou amortizações


			O autor, no artigo original, ou seja, antes de atualizá-lo, partia da premissa de que havia uma convenção universal para a subdivisão das prestações em parcelas de amortização e de juros, em que se deveria dar prioridade ao pagamento das parcelas de juro em detrimento das parcelas de amortização. A partir dessa “premissa”, o autor condicionava regramentos matemáticos a regramentos jurídicos, como se uma ciência humana pudesse condicionar uma ciência exata.


			No artigo atual, ele mantém o entendimento, contudo o fundamenta em um tal de critério internacional e no Art. 354 do Código Civil, que assim dispõem “havendo capital e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, e depois no capital, salvo estipulação em contrário, ou se o credor passar a quitação por conta do capital”.


			Percebe-se, pela análise do artigo atualizado, que o objetivo do autor é fugir à argumentação frágil da convenção universal de outrora ou critério internacional da atualidade, valendo-se não somente de convenções, mas também de uma norma jurídica.


			Sobre o assunto, o autor assim se posicionou:


			O critério internacionalmente adotado para a subdivisão das prestações da Tabela Price “Tradicional” em suas parcelas de amortização e juros, prioriza o pagamento dos juros de cada período, tal como determinado pelo art. 354 do CC. As amortizações contidas em cada prestação são, posteriormente, calculadas pela diferença entre o valor da prestação e o valor da parcela que foi aplicada na liquidação dos juros do período (PUCCINI, 2019, on-line).


			Para reforçar a tese de que os sistemas de amortização Price, SAC e SAM não possuem a incidência de anatocismo, o autor esclarece que a confusão acerca do fato da Tabela Price praticar juros compostos ocorre porque, em regra, os contratos de financiamentos que a utiliza para calcular as prestações não possuem cláusulas específicas que determinem as parcelas de juros e as amortizações que se pagam periodicamente.


			Logo, para sanar o vício, esse tipo de cláusula contratual deveria ser incluído nesse tipo de contrato de financiamento e, consequentemente, num passe de mágica a confusão seria desfeita, conforme se depreende do trecho a seguir.


			No caso da Tabela Price, há frequentes questionamentos sobre o anatocismo que poderiam ser facilmente evitados pela inclusão de cláusulas contratuais com especificação sobre pagamentos de juros e amortização, atendendo, assim, o artigo 354 do CC que prioriza o pagamento dos juros em detrimento das amortizações. Assim, na medida em que os contratos de financiamentos, com liquidação pela Tabela Price, façam as especificações necessárias sobre juros e amortizações e que prevaleçam — de forma expressa — os conceitos internacionais da Tabela Price “Tradicional”, o questionamento sobre a presença do anatocismo deixaria de ser objeto de demandas judiciais, o que s.m.j. facilitaria a vida das instituições financeiras, do judiciário e dos mutuários (PUCCINI, 2019, on-line, grifo nosso).


			Contudo, os sistemas de amortização são elaborados em função de preceitos matemáticos, os quais independem de expressão de vontade externa, ou seja, para se demonstrar que um sistema de amortização pratica ou não anatocismo é um absurdo imaginar que isso deva ser feito por meio de cláusulas contratuais ou critérios internacionais. Por exemplo, não se pode alterar, por meio de normas jurídicas ou cláusulas contratuais, a lei matemática que diz que, em um triângulo retângulo, a soma dos quadrados dos catetos é igual ao quadrado da hipotenusa. Não importa convenção em contrário, mesmo que oriunda de lei, pois preceitos matemáticos são invariáveis.


			1.3.1.3 Reflexões sobre o artigo


			O primeiro absurdo que não se sustenta no artigo é o de que juros compostos são diferentes de “juros sobre juros”, dado que a ocorrência de “juros sobre juros” é a essência do regime de juros compostos. Vale ressaltar, entretanto, que há algumas exceções que serão analisadas posteriormente.


			O segundo absurdo é o de que dar preferência ao pagamento da integralidade da parcela de juros em detrimento de se amortizar o saldo devedor impede a ocorrência de juros sobre juros, como se normas jurídicas ou convenções tivessem a capacidade de sobrepor a preceitos matemáticos.


			Dito isto, tendo em vista que o autor do artigo não demonstrou matematicamente que as Tabelas Price, SAC e SAA não praticam juros sobre juros, vamos verificar se os seus argumentos se mantêm diante de alguns preceitos matemáticos, sem a intenção de esgotar o tema neste momento, o que será feito em capítulo apropriado.


			Definição vulgar de regimes de juros:


			- O regime de juros compostos é aquele cujos juros gerados periodicamente se fundem ao saldo que os gerou para gerarem novos juros. Em outras palavras, o saldo do período subsequente será, sempre, a soma do saldo anterior com os juros provenientes deste.


			- O regime de juro simples é aquele cujo juros gerados periodicamente não se fundem ao capital para gerarem novos juros. Em outras palavras, os juros gerados periodicamente são provenientes exclusivamente do capital.


			1.3.1.3.1 As exceções em que o regime de juros compostos não implica necessariamente na prática de juros sobre juros


			Pela definição vulgar do regime de juros compostos ou simplesmente juros compostos, como comumente é conhecido, infere-se que para ocorrer o fenômeno da capitalização composta é elementar que juros gerem juros, caso contrário estaríamos diante do regime de juros simples.


			No entanto, em apenas quatro situações bem específicas, o regime de juros compostos não implica necessariamente capitalização de juros, ou seja, prática de juros sobre juros.


			Esse fenômeno ocorre quando o capital ou a taxa de juro é igual a zero, quando ambos são iguais a zero ou, ainda, quando o número de períodos de capitalização é igual ou menor que um. Assim, quando o capital é igual a zero, não importa o valor da taxa de juro, o resultado será sempre zero; quando a taxa de juro é igual a zero, não importa o valor do capital, o resultado será sempre o valor dele mesmo; quando o capital e a taxa de juro são iguais a zero, o resultado será sempre zero; quando o número de períodos for igual a zero, o resultado será igual ao valor do capital.


			Logo, exceto nessas situações elencadas, o regime de juros compostos sempre capitalizará juros, pois essa é a sua essência. Para comprovar o que afirmamos, verifique os exemplos a seguir:


			Situação 1:
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			Situação 2:
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			Situação 3:
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			Situação 4:
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			Conforme demonstrado, mesmo diante do regime de juros compostos, nessas quatro situações não ocorrem, de fato, a capitalização de juros. No entanto, no artigo, o autor cria mais uma situação em que alega não haver a cobrança de juros sobre juros. Segundo ele, quando se dá preferência ao pagamento da integralidade da parcela de juros em detrimento da parcela de amortização do saldo devedor não ocorre o fenômeno da cobrança de juros sobre juros no regime de juros compostos.


			Vejamos, então, se nessa situação, de fato, não ocorre o anatocismo, o que será feito a partir de exemplos, pelo menos a princípio.


			1.3.1.3.2 Tabela Price tradicional e “deturpada”


			Suponha que um capital de 100 seja capitalizado por uma taxa de juro de 10% ao período, por 2 períodos e será liquidado com o pagamento de duas parcelas iguais.


			Como nem todo leitor possui o devido conhecimento das tabelas de amortizações, nesse tópico vamos analisar somente a metodologia de cálculos, pois esse assunto será devidamente tratado em capítulo apropriado.


			Metodologia de cálculos das tabelas de amortizações a juros compostos:


			- Os juros, no período, são calculados pelo produto do saldo credor/devedor anterior pela taxa de juro;


			- A amortização é calculada pela diferença entre a prestação e os juros, ambos do mesmo período;


			- O saldo devedor, no período, é calculado pela diferença entre o saldo credor/devedor anterior e a amortização do período.


			Tabela 1 - Tabela Price com preferência de pagamento das parcelas de juros
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			Fonte: o autor.


			Obs.: Em qualquer tabela de amortização, o saldo devedor final precisa ser igual a zero para que a dívida seja totalmente liquidada. Caso ele seja maior que zero, significa que a dívida não foi totalmente liquidada e no caso dele ser menor que zero significa que ocorreu pagamento em excesso, ou seja, o devedor passa a ser credor.


			Simbologias adotadas:
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			Realizando os cálculos do primeiro período:
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			Substituindo a amortização na equação de saldo pela equação que a calcula:
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			Generalizando, para o cálculo do saldo devedor em qualquer período t:
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			Utilizando-se a metodologia de cálculo imposta, o que é válido para o cálculo do saldo em todos os períodos, os juros que teoricamente são pagos ao se pagar as prestações reaparecem matematicamente no saldo seguinte. Logo, o que se paga periodicamente com o pagamento das prestações é saldo, o qual é composto do saldo anterior com os juros que ele rendeu, cumprindo-se o principal requisito do regime de juros compostos, que é o fato dos juros somarem ao saldo para serem capitalizados.


			Nesse caso, surge uma pergunta que carece de maior reflexão: o fato de retirar periodicamente um valor equivalente à integralidade dos juros incorporados ao saldo devedor é suficiente para descaracterizar a cobrança de juros sobre juros? A resposta a essa pergunta é não, pois, metaforicamente, não se pode retirar todo fermento de um bolo pelo simples fato de retirar um pedaço cujo peso seja maior que o peso do fermento que lhe foi adicionado. Ou seja, o que ainda resta é bolo e nesse restante ainda há fermento, que se ainda houver condição de crescimento, crescerá.


			Perceba ainda que o ardil teórico construído pelo doutrinador para retirar os juros do saldo e evitar que eles sejam capitalizados não se sustenta matematicamente, ou seja, a tese da preferência do pagamento da integralidade das parcelas de juros em detrimento das parcelas de amortização se mostrou falsa. Contudo, ela ainda pode ser adotada para evitar que ocorra a prática de juros sobre juros nas tabelas de amortizações, porém devem ser organizadas em função dos princípios do regime de juro simples.


			Tal tese tenta evitar que os juros somem, a priori, ao saldo devedor, mas o ardil matemático elaborado nas Tabelas Price, SAC e SAA faz justamente o contrário, ou seja, garante-se que os juros somem ao saldo, conforme demonstrado algebricamente.


			Logo, para criar uma tabela que não ocorra a prática de juros sobre juros é preciso garantir que os juros não somem ao saldo devedor, pelo menos por enquanto, e que as prestações amortizem somente o saldo, conforme tabela a seguir.


			Tabela 2 - Tabela com preferência de pagamento das parcelas de amortizações
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			Fonte: o autor.


			Metodologia de cálculos:


			a) Os juros, no período, são calculados pelo produto do saldo credor/devedor anterior pela taxa de juro;


			b) O saldo credor/devedor, no período, é a diferença entre o saldo anterior e a prestação;


			c) As amortizações são as próprias prestações;


			d) O saldo final, SF, é a soma do saldo no último período com a somatória dos juros acumulados e não pagos.
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			Obs.: Perceba que ao se adotar os princípios do regime de juro simples, ou seja, que os juros não somem ao saldo, não ocorre a prática de juros sobre juros. Atente ao fato de que os juros são somados para compor o saldo somente na data de vencimento da obrigação, tal como ocorre no regime de juro simples.


			Tabela 3 - Tabela sem juros no saldo, porém amortizada com prestações calculadas sob o regime de juros compostos. 


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: o autor.
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			Perceba que a dívida foi liquidada em excesso, pois o saldo final é negativo, o que significa que o devedor pagou além do que devia, o que era de se esperar, pois utilizamos prestações calculadas sob o regime de juros compostos para liquidar uma dívida capitalizada a juro simples. Note, ainda, que não há a capitalização de juros, pois esses só somam ao saldo no último período, tal como impõe o regime de juro simples.


			Por outro lado, para que o saldo final seja igual a zero, basta inserir na tabela o valor de prestações calculado sob o regime de juro simples, conforme ilustrado novamente a seguir.


			Tabela 4 - Tabela sem juros no saldo
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			Fonte: o autor.
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			Cálculo da diferença, DF, entre o valor das prestações calculadas com base no regime de juros compostos, PC, e o regime de juro simples, Ps :  DF = (PC − PS) = (57,62 − 57,14) = 0,48


			1.3.1.3.3 Discussão teórica sobre a preferência do pagamento dos juros em detrimento do pagamento do saldo credor/devedor 


			Vimos anteriormente que somente em quatro situações o regime de juros compostos não pratica juros sobre juros, que são quando o capital é igual a zero, quando a taxa de juro é igual a zero, quando capital e taxa de juro são iguais a zero e quando o número de períodos de capitalização é igual ou menor que um. Logo, Puccini (2019) tem razão quando afirma que o regime de juros compostos não implica necessariamente na prática de juros sobre juros, mas se equivoca quanto à causa. Segundo ele, as principais tabelas de amortização utilizadas no mundo não praticam juros sobre juros na medida em que se garanta o pagamento integral da parcela de juro projetada em cada período de capitalização, impedindo-a de capitalizar.


			No entanto, ao se calcular o saldo devedor com base na metodologia de cálculo outorgada pela própria Tabela Price e demais tabelas fundamentadas no regime de juros compostos, verificou-se que os juros que teoricamente são pagos ao se pagar as prestações, na verdade, continuam no saldo devedor, o que veta a tal preferência defendida pelo autor, pois a partir do momento em que os juros somam ao saldo, eles se transformam em saldo também e não faz mais sentido lógico escolher entre o pagamento do saldo oriundo de juros ou do saldo oriundo do capital inicial, pois ambos passam a ter a mesma natureza.


			Para fugir ao “achismo”, o doutrinador embasou a tese da preferência em uma espécie de “convenção universal” e no Art. 354 do Código Civil, em que o pagamento dos juros tem prioridade em relação ao pagamento das amortizações. Para ele, a cada prestação paga, paga-se integralmente os juros, impedindo-os de incorporar ao saldo devedor e, consequentemente, render juros para o período seguinte.


			Na contramão da “tradição internacional”, o doutrinador admite que se fosse dada prioridade ao pagamento das amortizações, conforme o argumento daqueles que defendem que todas as tabelas de amortização estruturadas no regime de juros compostos praticam juros sobre juros, os juros poderiam não ser pagos integralmente ao se pagar as prestações, situação em que poderia ocorrer a capitalização de juros, tendo em vista que a parte dos juros que não fosse liquidada periodicamente incorporaria ao saldo devedor para render juros para o período seguinte.


			No entanto, é justamente o fato de se dar preferência ao pagamento da integralidade dos juros acumulados no período, nas trocas em parcelas, que determina o regime de juros compostos, pois ao fazer isso, contabilmente, garante-se aos juros a natureza de saldo devedor líquido, certo e exigível.


			Na seara jurídica, grosso modo, um saldo é líquido quando se sabe o quanto se deve; é certo quando não há dúvidas quanto ao credor e ao devedor; é exigível quando independe de condição para o pagamento.


			Por outro lado, no regime de juro simples, os juros acumulados no período não são necessariamente um saldo devedor líquido, certo e exigível, como ocorre no regime de juros compostos. Não é líquido porque não se sabe o quanto se deve periodicamente, pois embora eles sejam projetados em cada período, só podem somar ao saldo e, portanto, se tornar saldo credor/devedor na data de vencimento da obrigação.


			Logo, o seu valor de face, ou seja, o valor projetado no período, exceto daquele que corresponde ao da data de vencimento da obrigação, carece de liquidação. Em outras palavras, o valor do juro projetado até o penúltimo período não é real, motivo pelo qual não pode ser apropriado pelo valor de face.


			Por exemplo, suponha que você adquirisse 100 emprestados para pagá-los daí a 2 meses, com taxa de juro de 100% ao mês, sob o regime de juros compostos, com a condição de realizar amortizações antes do vencimento da dívida, caso adquirisse recursos.


			Suponha, ainda, que no final do primeiro mês, você consiga juntar 100 para amortizar sua dívida. Apurando-se o saldo no final do primeiro mês de capitalização, o valor seria de 200, sendo 100 referente ao valor inicial emprestado e 100 referente aos juros acumulados.


			Segundo a tese da preferência, para evitar a prática de juros sobre juros é preciso dar preferência ao pagamento da integralidade dos juros. Pagando-se a integralidade dos juros, o saldo devedor inicial será capitalizado novamente gerando um saldo devedor remanescente de 200 no final do segundo mês. Por outro lado, se fosse dada preferência ao pagamento do saldo devedor inicial, os juros seriam capitalizados e gerariam um saldo devedor remanescente de 200 no final do segundo mês, o que era de se esperar, pois essa é a natureza do regime de juros compostos.


			Para as duas situações analisadas, percebe-se que a escolha do devedor não altera o valor do saldo devedor final, o que é totalmente ilógico, pois se a preferência do pagamento da integralidade dos juros impede a prática de juros sobre juros e a preferência do pagamento do saldo devedor propicia a prática de juros sobre juros, espera-se, logicamente, que o valor do saldo devedor final seja maior na situação em que não se dá preferência ao pagamento da integralidade dos juros, o que não acontece.


			Perceba que é um absurdo supor que o saldo de uma dívida que se formou com base na prática de juros sobre juros seja igual ao saldo caso ela tivesse se formado na ausência de juros sobre juros, excluindo-se, claro, as quatro situações em que o regime de juros compostos não pratica juros sobre juros, conforme demonstrado anteriormente.


			Logo, sob o regime de juros compostos, é irrelevante a tradição internacional ou mandamento legal para se dar preferência ao pagamento dos juros em detrimento do saldo devedor, como também são irrelevantes cláusulas contratuais que assegurem essa preferência, por se tratar de questões de ordem matemática e não meramente teórico-jurídica. A escolha é irrelevante, pois o que diferencia um sistema de amortização fundado no regime de juros compostos de um regime fundado no regime de juros simples é a natureza dos juros projetados no período. Enquanto no primeiro os juros são líquidos, certos e exigíveis, no regime de juro simples, eles são ilíquidos e não exigíveis a priori.


			Por outro lado, para o exemplo, caso adotasse o regime de juro simples e escolhesse pagar os juros no final do primeiro mês, o saldo devedor inicial seria novamente capitalizado e geraria um saldo devedor remanescente de 200 no final do segundo mês. Contudo, se ele escolhesse amortizar o saldo devedor inicial no final do primeiro mês, os princípios do regime de juro simples não permitiriam que o montante de juros acumulado até então fosse recapitalizado, permanecendo constante até o final do segundo mês. Logo, o saldo devedor, na data de vencimento da obrigação, seria de 100 e não de 200 conforme verificado no exemplo anterior, ou seja, o saldo seria o valor do juro não pago no final do primeiro mês. Lembre-se que o regime de juro simples é aquele em que “juros não podem render juros”, pelo menos por enquanto.


			Contudo, não é exatamente isso que acontece na prática, embora os resultados sejam os mesmos. O que acontece, de fato, é que os 100 de juros projetados no final do primeiro mês não são líquidos, ou seja, eles se acumulam para compor o saldo somente na data de vencimento da obrigação, último mês, única data em que o valor de face é real.


			Nesse caso, para torná-los real antes da data de vencimento da obrigação, é preciso calcular o seu valor atual no final do primeiro mês. Fazendo-se os cálculos a partir do valor de face, obtém-se seu valor real no final do primeiro mês, que é de 50. Calculando-se o saldo devedor no período, obtém-se 150 . No caso, ao se amortizar 100 do saldo devedor, resta 50 que serão novamente capitalizados, gerando um saldo devedor de 100 no final do segundo mês, conforme apurado. Nota-se, portanto, que não faz sentido lógico falar em preferência, pois independentemente do sistema de amortização adotado, se simples ou composto, paga-se periodicamente saldo devedor, não necessariamente juros.


			Para melhor ilustrar a inferência, admita o seguinte: suponha que você decida fazer um bolo. No preparo, utiliza 500 g de farinha, 4 ovos, 100 g de margarina, 500 ml de leite e 10 g de fermento. Para prepará-lo, você coloca todos os ingredientes no liquidificador e bate até formar uma massa homogênea. Feito isso, você coloca a massa numa fôrma e leva ao forno para assar.


			Admitindo-se que o bolo cresça a uma taxa de 10% sobre a massa anterior, a cada 20 minutos, e que o fator que o faz crescer é o fermento, você decide, no final dos 20 primeiros minutos, interromper o ciclo de crescimento do bolo, retirando 10 g da sua massa, a pretexto de que são os 10 g de fermento adicionados ao preparo do bolo.


			Será que a massa de bolo restante irá parar de crescer porque foi retirada uma porção de 10 g? Com certeza não, pois o fermento está diluído em toda extensão da massa de bolo, não sendo possível retirá-lo com uma simples operação matemática.


			Nessa situação, os ingredientes em sua forma isolada deixam de existir para dar origem a massa de bolo, que é algo totalmente diferente. Da mesma forma, metaforicamente, quando um saldo é capitalizado, ele e os juros que são incorporados deixam de existir, dando origem a um novo saldo, totalmente diferente do anterior. Logo, desse novo saldo não é possível retirar os juros que foram incorporados para evitar a prática de juros sobre juros, pois esses já não existem mais, embora seja possível retirar uma parte do novo saldo que equivalha numericamente ao valor dos juros incorporados.


			Porém, a retirada de uma parte do novo saldo, mesmo que equivalha ao valor dos juros que foram incorporados, não impede a ocorrência de juros sobre juros, pois tal como o fermento na massa de bolo, eles estão diluídos em toda extensão do novo saldo, não sendo possível retirá-los deste por simples operação matemática.


			Ademais, o argumento de que o pagamento dos juros acumulados no período o impede de somar ao saldo para contar juros sobre juros é, no mínimo, um absurdo teórico, pois não é plausível o pagamento de uma dívida que não se deve a priori, como se ela não existisse. Não é possível pagar por aquilo que não se deve e, sendo dívida, é um saldo credor ou devedor, dependendo do ponto de vista em que é analisado. Logo, dizer que se deve pagar os juros para eles não somarem ao saldo devedor equivale a dizer que se deve pagar uma dívida que não se deve, o que é um absurdo, tanto teórico quanto matemático.


			Em suma, percebe-se que no regime de juros compostos não existe a possibilidade fática de se dar preferência ao pagamento da integralidade dos juros para evitar que eles somem ao saldo e gerem novos juros, pois a natureza destes é ser saldo periodicamente.


			Faz-se necessária uma distinção entre o saldo oriundo de juros dentre os regimes. No caso do regime de juros compostos, o saldo formado por juros periodicamente é um saldo de fato, enquanto no regime de juro simples é um saldo de direito, motivo pelo qual precisa ser convertido em saldo de fato antes de incorporá-lo ao saldo anterior. Porém é um assunto de capítulo próprio.


			1.3.2 Tabela Price viola lei de usura e súmula do Supremo 


			O subtítulo acima, copiado do artigo “Tabela Price viola lei de usura e Súmula do Supremo”, de André Zanetti Baptista, reflete bem o seu ponto de vista acerca da prática de anatocismo na tabela Price.


			Para ele, a Tabela Price pratica juros compostos e não passa de uma manobra matemática para disfarçar a ocorrência de anatocismo, conforme se verifica no trecho de seu artigo a seguir:


			Portanto, a Tabela Price é utilizada para ludibriar a cobrança de juros compostos, capitalizados mensalmente, pois o pagamento mensal dos juros causa a diminuição do valor a ser amortizado na dívida principal, consequentemente, o saldo devedor sobre o qual incide a taxa de juro do mês seguinte deixa de diminuir o montante dos juros pagos no mês anterior, capitalizando-os a cada incidência da taxa de juro sobre o saldo devedor, pois este foi indevidamente amortizado ou ilegalmente acrescido de juros mensais (BAPTISTA, 2011, on-line).


			Como a nossa posição acerca da Tabela Price está em conformidade com a posição do consultor financeiro, André, não delongarei muito na análise do seu artigo, pois a sua linha de argumentação será explanada indiretamente no decorrer da obra.


			Embora ele esteja correto em suas afirmações, digo que o seu artigo é insuficiente, pois, a exemplo do doutrinador Puccini (2019), não demonstrou matematicamente porque a Tabela Price pratica juros compostos, o que será feito no decorrer deste livro.


			1.4 A questão da legalidade da prática de anatocismo


			A questão da legalidade da prática de anatocismo no Brasil ainda suscita bastante discussão na doutrina e, principalmente, dentre os operadores do direito.


			Para se ter uma dimensão do problema, existem centenas de processos judiciais em que se pede a conversão do regime de juros compostos em juros simples e outros tantos que pedem a revisão da taxa de juro praticada. O fundamento jurídico para o pedido de conversão é a ilegalidade do regime de juro praticado, enquanto o pedido de revisão se fundamenta na cobrança de taxa de juro abusiva.


			Nesses embates jurídicos, os juízes ficam à mercê de doutrinadores e peritos que divergem entre si em relação à existência ou não de anatocismo nas operações de crédito brasileiras, o que dificulta demasiadamente um juízo seguro acerca da questão dos regimes de juros, sendo este o cenário atual em que se encontram esses litígios seculares.


			1.4.1 Normas jurídicas


			Nesse subitem vamos discorrer brevemente sobre as principais normas jurídicas que tratam do tema anatocismo, com o singelo propósito de verificar se a prática dessa modalidade de juro ainda continua proibida em nosso ordenamento jurídico.


			1.4.1.1 Decreto nº 22.626, de 7 de abril de 1933


			Na análise do referido decreto, percebe-se uma preocupação muito grande do governo brasileiro no que se refere à cobrança de juro e ao regime de juro que seria praticado no Brasil. O decreto não trata apenas do veto ao regime de juros compostos, mas também da abusividade da taxa de juro cobrada quando lhe impõe limite.


			Essa preocupação se torna evidente quando o governo, na justificativa do decreto, assim se posiciona:


			Considerando que todas as legislações modernas adotam normas severas para regular, impedir e reprimir os excessos praticados pela usura; considerando que é de interesse superior da economia do país não tenha o capital remuneração exagerada impedindo o desenvolvimento das classes produtoras (BRASIL, 1991, on-line). 


			Por outro lado, no artigo primeiro da referida norma, o governo impõe um limite à taxa de juro a ser praticada, cujo objetivo claro é evitar o abuso dos usurários. E no artigo quarto, veta taxativamente a prática de juros compostos, conforme se verifica na literalidade desses dispositivos a seguir:


			Art. 1º É vedado, e será punido nos termos desta lei, estipular em quaisquer contratos taxas de juros superiores ao dobro da taxa legal (Cód. Civil, art. n. 1.062).


			[…]


			Art. 4º É proibido contar juros dos juros: esta proibição não compreende a acumulação de juros vencidos aos saldos líquidos em conta corrente de ano a ano (BRASIL, 1991, on-line).


			Obs.: O artigo 1.062 do Código Civil a que o artigo primeiro do referido decreto faz menção se trata do Código Civil de 1916, que não está mais em vigor.


			O decreto supracitado foi uma das primeiras normas brasileiras que versou sobre a questão dos juros. Perceba que ele não veta, necessariamente, a cobrança de juros, e sim a cobrança de “juros sobre juros”, atualmente denominado de juros compostos e juridicamente denominado de anatocismo.


			Note que esse artigo do decreto é bem objetivo ao afirmar que é proibido cobrar juros sobre juros, ou seja, é proibida a capitalização composta (anatocismo ou juros compostos).


			Nesse caso, se o decreto fosse a única norma que regula o sistema financeiro brasileiro, poderíamos afirmar, sem erro, que o único regime de juro admitido pelo nosso ordenamento jurídico seria o de capitalização simples, ou seja, o regime de juros simples.


			Contudo, as coisas são muito mais complexas do que parecem, pois, depois que o decreto entrou em vigor, o Congresso Nacional aprovou várias normas especiais, assim como o STF editou várias súmulas com o propósito de disciplinar o tema.


			1.4.1.2 Súmula 121 do Supremo Tribunal Federal


			Outra norma que também veda explicitamente a capitalização composta é a Súmula 121 do STF, a qual dispõe que é “vedada à capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada”, apesar de haver algumas exceções, tal como a expressa na Súmula 596 do mesmo tribunal.


			1.4.1.3 Súmula 596 do Supremo Tribunal Federal


			Por outro lado, a Súmula 596 do STF tem um alvo certo, que é o veto ao artigo primeiro do decreto n° 22.626/33, conforme se verifica pela inteligência do texto sumular a seguir: “As disposições do Decreto 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional” (BRASIL, 1976, on-line, grifo nosso).


			Obs.: Note que em nenhuma hipótese ela revoga tacitamente o decreto, como defendem alguns doutrinadores. Ela se refere somente ao artigo primeiro do decreto, que versa sobre taxas de juro e encargos, nada dispondo sobre regime de juro.


			1.4.1.4 Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964


			Essa lei regulamentou o Sistema Financeiro Nacional (SFN) e instituiu o Conselho Monetário Nacional (CMN) e o Banco Central (BACEN). Em seu artigo 4°, inciso IX, principalmente, ela atribui, dentre outras, competência ao SFN para regulamentar a oferta de crédito e as taxas de juros praticadas.


			Partindo-se da premissa de que a partir da sua publicação o SFN passou a monopolizar a competência para regular o mercado financeiro nacional, parte da doutrina passou a defender que o decreto 22.626/33 e a Súmula 121 do STF foram revogados tacitamente.


			Entretanto, essa conclusão carece de uma análise jurídica mais criteriosa, tendo em vista que não foi esse o entendimento que se consolidou em nosso ordenamento jurídico.


			Art. 4º. Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República:


			[…]


			IX: Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos comissões e qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central da República do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover:


			- Recuperação e fertilização do solo;


			- Reflorestamento;


			- Combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais;


			- Eletrificação rural;


			- Mecanização;


			- Irrigação;


			- Investimentos indispensáveis às atividades agropecuárias (BRASIL, 1995, on-line, grifo nosso).


			Analisando-se o Art. 4º, IX, da lei em análise, o único trecho do dispositivo que permitiria uma interpretação extensiva, passível de inferir a revogação tácita do Decreto 22.626/33 e da Súmula 121 do STF seria aquele que dispõe que compete ao CMN limitar “qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros”. 


			Contudo, analisando a norma em um contexto mais amplo, deduz-se que a outorga de competência conferida ao CMN se refere à limitação das formas de remuneração de operações e serviços bancários e financeiros. Como competência para impor limite a algo é diferente de competência para instituir algo, falar em revogação de normas por um instituto criado apenas para regulá-las é, sem sombra de dúvidas, uma interpretação equivocada do dispositivo.


			Portanto, a lei em tela não possui o condão de revogar o Decreto 22.626/33 (Lei da Usura) e a Súmula 121 do STF, dispositivos que continuam em vigor, surtindo todos os seus efeitos na seara jurídica.


			1.4.1.5 Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964


			Essa é uma lei especial cujo objetivo era instituir a prática de juros compostos no Sistema Financeiro da Habitação, flexibilizando o Decreto 22.626/33 e a Súmula 121 do STF. Mas devido ao texto ruim, nada foi dito a respeito do regime de juro praticado, tratando-se apenas da periodicidade da capitalização, que pode ocorrer tanto sob o regime de juros compostos como simples.


			No caso analisado, não fica claro se a permissão de capitalização mensal a que o artigo se refere se trata do regime de juro simples ou composto, embora a doutrina entenda que se refira ao último.


			Apesar da ambiguidade da referida lei, nós também entendemos que o objetivo do legislador era de fato flexibilizar o referido decreto para que se pudesse praticar juros compostos no Sistema Financeiro da Habitação, com capitalização mensal, porém em caráter de exceção à regra. Vejamos: “Art. 15-A. É permitida a pactuação de capitalização de juros com periodicidade mensal nas operações realizadas pelas entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)” (BRASIL, 1993, on-line).


			1.4.1.6 Medida Provisória nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001


			Das normas brasileiras que tratam da prática de anatocismo, essa é uma das mais polêmicas. Primeiro, porque os “usurários”, de forma ardilosa, tentam aplicá-la nos contratos bancários, não sendo esse o entendimento jurisprudencial consolidado. Segundo, porque ela é objeto da ADI 2.316 (Ação Direta de Inconstitucionalidade), que no momento se encontra suspensa pelo STF e sem previsão de julgamento. Terceiro, porque ela já foi reeditada muitas vezes e continua a viger, contrariando o propósito das MPs, que é viger por tempo determinado.


			Em suma, ela é polêmica porque se for julgada constitucional favorecerá as instituições financeiras em detrimento dos consumidores em geral, conforme se depreende do artigo seguinte da referida norma: “Art. 5°. Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano” (BRASIL, 2001, on-line).


			1.4.1.7 Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002


			O Código Civil Brasileiro praticamente reproduz as vedações das demais normas jurídicas que tentam pôr termo à cobrança composta de juro para período inferior a um ano, conforme se verifica a seguir.


			Art. 406. Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação de lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos a Fazenda Nacional.


			[…]


			Art. 591. Destinando-se o mútuo a fins econômicos, presumem-se devidos juros, os quais, sob pena de redução, não poderão exceder a taxa a que se refere o art. 406, permitida a capitalização anual (BRASIL, 2022a, on-line).


			1.4.1.8 Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990


			O Código de Defesa do Consumidor não enfrenta o problema do anatocismo de forma objetiva, furtando à sua essência que é a defesa do consumidor. O legislador perde uma oportunidade muito grande de libertar o consumidor do regime de juro ilegal, ou seja, do regime de juros compostos, quando não veda explicitamente os sistemas de amortização que o utiliza, tais como a Tabela Price, SAC e SAA, ressalvados os casos previstos em lei especial.


			Ele se preocupa tão somente em coibir abusos, furtando-se ao tema principal, que seria o veto taxativo ao regime de juros compostos em todas suas modalidades, conforme se verifica no artigo 39 do referido diploma, a saber.


			Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994).


			[…]


			V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;


			[…]


			XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído pela Lei nº 9.870, de 23/11/1999) (BRASIL, 2022b, on-line).


			1.4.2 Nossa posição acerca da prática de anatocismo


			Inferem-se da doutrina majoritária e das normas jurídicas, ora analisadas, que a prática de anatocismo é proibida nas operações de crédito brasileiras, ressalvadas as exceções previstas em lei especial. Primeiro, porque o decreto 22.626/33 e a Súmula 121/STF não foram revogados, conforme afirmam alguns doutrinadores. Segundo, porque a promulgação de leis de exceção, permitido a capitalização em casos específicos, a exemplos da MP n° 2.170-36, de 23/08/01 e da lei nº 4.380, de 21/08/1964, é prova cabal de que a capitalização de juros sobre juros, de forma indiscriminada, é proibida, visto que exceções só são necessárias para fugir a alguma regra.


			Contudo, não podemos deixar de ponderar que a prática de juros compostos, embora vedada pelo ordenamento jurídico brasileiro, ocorre de forma indiscriminada, mesmo nos contratos de crédito não resguardados pelas exceções previstas em normas especiais. Essa condescendência ocorre basicamente por dois motivos.


			Primeiro, por consequência direta da ignorância de parte da doutrina acerca da ocorrência de juros compostos nos principais sistemas de amortização utilizados no Brasil, a exemplo das Tabelas Price, SAC e SAA. Segundo, devido à dubiedade do nosso ordenamento jurídico, quando se veta a prática do regime de juros compostos, ressalvadas as exceções, sem, no entanto, vetar a prática dos sistemas de amortização fundados nesse regime de juro, tais como as Tabelas Price, SAC, SAA etc.


			Essa postura dúbia, tanto da doutrina como das normas jurídicas, são as principais causas da sobrevivência da prática de anatocismo ao longo do tempo.
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